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REGIMENTO INTERNO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL 

 

 

1 - Segundo o disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, divide-se o Tribunal em duas seções: Criminal e Cível, constituída a primeira de 

_________ Câmaras e, a segunda, de vinte e uma Câmaras, designadas pelos primeiros números 

ordinais. 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do parágrafo acima. 

A) três 

B) cinco 

C) sete 

D) oito 

E) nove 

 

 

2 - O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, conforme previsto 

no respectivo Regimento Interno, é constituído por __________ Desembargadores. 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do parágrafo acima. 

A) 20 

B) 25 

C) 45 

D) 50 

E) 70 

 

 

 

3 - Conforme previsto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, NÃO compete aos Grupos Criminais processar e julgar 

A) os pedidos de revisão criminal. 

B) os recursos das decisões de seu Presidente ou do Presidente do Tribunal, salvo quando seu 

conhecimento couber a outro Órgão. 

C) os embargos de nulidade e infringentes dos julgados das Câmaras Criminais Separadas. 

D) os mandados de segurança contra condutas administrativas e habeas corpus contra atos das 

Câmaras a eles vinculados. 

E) os mandados de segurança e habeas corpus contra atos dos Juízes de primeiro grau e membros do 

Ministério Público. 
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4 - A deliberação sobre a outorga e perda do uso da Medalha da Ordem do Mérito Judiciário 

do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, compete ao 

A) Órgão Especial, por voto de ¾ dos membros presentes. 

B) Órgão Especial, por voto de maioria absoluta de seus membros. 

C) Tribunal Pleno, por voto de ¾ dos membros presentes. 

D) Tribunal Pleno, por voto de maioria absoluta de seus membros. 

E) Presidente do Tribunal de Justiça. 

 

 

5 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relativas às sessões. 

I - As convocações para as sessões do Órgão Especial deverão sempre especificar a matéria a ser 

apreciada. 

II - As decisões jurisdicionais e as administrativas deverão ser motivadas, sendo as disciplinares 

tomadas pela maioria simples de seus membros. 

III- Os habeas corpus serão os primeiros na ordem de preferência nos julgamentos no Órgão Especial. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

6 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

I - O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado das atribuições administrativas e 

jurisdicionais da competência originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte e cinco 

Desembargadores, cinco dos quais oriundos da representação classista, prevista no art. 94 da 

Constituição Federal, provendo-se doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e a 

outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno. 

II - Para fins de ordenação dos trabalhos administrativos e jurisdicionais do Órgão Especial, será 

observado o critério de merecimento. 

III- Uma das competências do Órgão Especial é eleger os membros do Conselho da Magistratura e 

respectivos suplentes. 

Quais estão corretas? 
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A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

7 - Assinale a afirmativa INCORRETA com relação às despesas de condução dos oficiais de 

justiça. 

A) É vedado ao oficial de justiça a cobrança das despesas de condução diretamente das partes ou de 

seus procuradores. 

B) Quando as circunstâncias não permitirem a imediata antecipação, o recolhimento deverá ser 

realizado na primeira oportunidade processual, salvo disposição judicial expressa no sentido de seu 

pagamento ao final, devendo o Escrivão do feito zelar pelo cumprimento desta determinação. 

C) Quando a parte requerer o cumprimento de diversos atos judiciais numa mesma localidade, o 

depósito deve equivaler ao valor de tantos atos quantos forem previstos. 

D) Não são devidas despesas de condução para cumprimento de mandados, ainda que adotado o 

sistema de Central de Mandados, num raio de 1 km (um quilômetro) da sede do juízo. 

E) Compete às partes fornecerem os meios necessários para cumprimento de arrestos, despejos e 

outras medidas previstas em lei, vedada a contratação ou intermediação de transporte pelos oficiais 

de justiça. 

 

8 - Assinale a alternativa INCORRETA, considerando o disposto no Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça. 

A) São órgãos do Tribunal de Justiça: o Tribunal Pleno; as Turmas de Julgamento; os Grupos de 

Câmaras Cíveis e de Câmaras Criminais; as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais e as Câmaras 

Especiais; a Presidência e as Vice-Presidências; o Conselho da Magistratura; a Corregedoria-Geral 

da Justiça; as Comissões e os Conselhos; o Centro de Estudos. 

B) O Tribunal Pleno, funcionando em sessão plenária, é constituído pela totalidade dos 

Desembargadores, sendo presidido pelo Presidente do Tribunal e, nos seus impedimentos, 

sucessivamente, pelos Vice-Presidentes ou pelo Desembargador mais antigo, competindo-lhe eleger 

o Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral da Justiça, em votação secreta, dentre os 

integrantes mais antigos do Colegiado. 

C) Aos Grupos Cíveis compete processar e julgar os mandados de segurança contra condutas 

administrativas, os habeas data e os mandados de injunção contra atos ou omissões do Procurador-

Geral do Estado e da Comissão de Concurso para o cargo de Procurador do Estado. 

D) O Tribunal de Justiça exerce sua jurisdição em regime de plantão nos sábados, domingos e feriados 

nos casos de impedimento temporário e excepcional das atividades do Tribunal e, diariamente, a partir 

do encerramento do expediente. 
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E) O Corregedor-Geral da Justiça será substituído, em suas férias, licenças e impedimentos, pelo 2º 

Vice-Presidente, e auxiliado por Juízes-Corregedores, que, por delegação, exercerão suas atribuições 

relativamente aos Juízes em exercício na primeira instância e servidores da Justiça. 

 

9 - Considere as afirmações abaixo, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça.  

I - Os processos submetidos a julgamento deverão ser incluídos na pauta publicada no Diário da 

Justiça, com antecedência de, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas, em se tratando de processo civil, 

e de 48 (quarenta e oito) horas, se de processo criminal. 

II - A pauta será afixada na entrada da sala em que se realizar a sessão de julgamento.  

III - Os feitos que não forem julgados nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão de cuja pauta 

constarem somente poderão sê-lo mediante inclusão em novo edital.  

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

10 - Tendo em vista as disposições do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, considere as 

afirmações abaixo.  

I - Os processos terão o registro de recebimento no dia da entrada no Departamento Processual, 

através de seus serviços cível e criminal.  

I - Os processos, antes da distribuição, serão revisados quanto ao número de folhas, vinculações, 

impedimentos e irregularidades anotadas, que mereçam correção.  

III - Os feitos serão cadastrados e distribuídos, recebendo número de ordem atribuído pelo 

processamento eletrônico de dados. Os incidentes terão numeração própria, ficando vinculados aos 

processos a que se referirem.  

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 

 

11 - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul dispõe sobre o 

funcionamento do Tribunal de Justiça, estabelece a competência de seus órgãos, regula a 
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instituição e julgamento dos processos e recursos que lhe são atribuídos pelas leis e institui a 

disciplina de seus serviços. Assim, 

 

I. As Câmaras Especiais poderão ser criadas por ato regimental do Tribunal Pleno, que disporá a 

respeito de sua competência, composição e funcionamento; 

II. O Tribunal de Justiça é constituído de 150 (cento e cinquenta) Desembargadores, tem sede na 

Capital e jurisdição no território do Estado 

III. ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em lei e neste Regimento, compete: processar 

e julgar originariamente o Vice- Governador nas infrações penais comuns, deliberar sobre a demissão 

de Pretor, propor à Assembleia Legislativa a fixação dos vencimentos dos servidores dos serviços 

auxiliares da Justiça Estadual, indicar Juízes de Direito considerados não-aptos para promoção por 

antiguidade, oferecidas suficientes razões à recusa, obedecendo-se ao disposto neste regimento; 

IV. O plantão jurisdicional funciona nos sábados, domingos e feriados, nos casos de impedimento 

temporário e excepcional das atividades do Tribunal de Justiça e, diariamente, a partir de 01 (uma) 

hora antes do encerramento do expediente até o início do horário de expediente do dia seguinte. 

 

Diante das propostas acima, estão 

A) Corretas a I e a II, apenas. 

B) Corretas a I, III e a IV, apenas. 

C) Corretas a II e a III, apenas. 

D) Incorretas a I e a III, apenas. 

E) Incorretas a II e a IV, apenas. 

 

12 - Considere as afirmações abaixo relativas aos procedimentos em geral, dos Cartórios Cíveis, 

conforme o disposto na Consolidação Normativa Judicial. 

I - A petição inicial, com o devido preparo, será registrada e autuada, bem como numeradas as folhas, 

somente após o despacho judicial. 

II - Nenhum processo ficará em Cartório por mais de 15 dias, salvo os casos de suspensão. Vencido 

esse prazo, o Escrivão assim certificará, fazendo-o concluso. 

III- Ao advogado é assegurado o direito de examinar autos de processos findos ou em andamento, 

mesmo sem procuração, quando os respectivos feitos não estejam em regime de segredo de justiça, 

podendo copiar peças e tomar apontamentos, independente de petição fundamentada ao Juiz. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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13 - Considere as afirmações abaixo sobre o expediente forense, tendo em vista as disposições 

da Consolidação Normativa Judicial. 

I - O Juiz pode determinar a prorrogação do expediente de qualquer Cartório ou Ofício, quando a 

necessidade do serviço assim o exigir. 

II - A determinação de horário exclusivo para serviços internos independerá de autorização do 

Conselho da Magistratura. 

III- Excepcionalmente, por motivo de ordem pública, o Juiz poderá determinar o fechamento 

extraordinário do Foro, justificando a necessidade perante a Corregedoria-Geral da Justiça e 

assegurando restituição dos prazos aos interessados atingidos. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

14 - Considere as afirmações abaixo, tendo em vista as disposições da Lei Estadual n° 7.356/1980 

- Código de Organização Judiciária, relativas à Corregedoria-Geral da Justiça. 

I - A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com 

jurisdição em todo o Estado, será presidida por um Desembargador, com o título de Corregedor-Geral 

da Justiça, auxiliado por Juízes Corregedores. 

II - O Corregedor-Geral da Justiça será sempre substituído em suas férias, licenças e impedimentos 

pelo 2° Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. 

III- Os Juízes Corregedores serão obrigatoriamente Juízes de Direito de entrância final e designados 

pelo Presidente do Tribunal, ouvido o Conselho da Magistratura, por proposta do Corregedor-Geral. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

15 - Nas localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos, 

A) fica a cargo da parte interessada a livre escolha do Tabelionato. 

B) caberá ao juiz da Comarca designar o Tabelionato oficial. 
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C) cada Tabelionato receberá atribuição sobre uma zona determinada da localidade, a ser feita pela 

Corregedoria-Geral de Justiça. 

D) os títulos e documentos de dívida estarão sujeitos a prévia distribuição obrigatória. 

 

16 - No que refere à competência do tabelião, assinale a alternativa que contém afirmação 

correta. 

A) Desde que devidamente autorizado pela Corregedoria-Geral de Justiça, o tabelião de notas poderá 

praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

B) Desde que devidamente autorizado pelo Juiz Diretor do Foro da Comarca, o tabelião de notas 

poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

C) Desde que devidamente autorizado pelo Conselho Nacional de Justiça, o tabelião de notas poderá 

praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

D) O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe 

delegação. 

 

17 - Para valer-se da certificação digital, o notário deverá 

A) Constituir-se autoridade certificadora raiz. 

B) Possuir um par de chaves criptográficas. 

C) Solicitar autorização à Corregedoria-Geral da Justiça. 

D) Ser conhecido como autoridade de registro. 

 

18 - Tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa Judicial, assinale a alternativa 

que contém afirmação INCORRETA. 

A) Na execução de mandado de embargo de obra nova, o Oficial de Justiça lavrará auto 

circunstanciado, descrevendo o estado em que se encontra a obra, e, ato contínuo, intimará o 

construtor e os operários a que não continuem a obra sob pena de desobediência e citará o proprietário 

a contestar em 5 (cinco) dias a ação. 

B) A execução da sentença que decretar o despejo far-se-á por notificação ao réu e, quando presentes, 

às pessoas que habitem o prédio, para que o desocupem no prazo assinado, sob pena de despejo. Findo 

o prazo, o prédio será despejado por dois Oficiais de Justiça, com o emprego de força, inclusive 

arrombamento. 

C) Durante as férias e nos feriados, não serão cumpridos mandados, ressalvados unicamente os de 

citação, a fim de evitar o perecimento de direito. 

D) Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 06 às 20 horas, admitidas exceções. 
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E) Em caso de certidão negativa de penhora, cumpre ao Oficial de Justiça detalhar, ao menos 

exemplificativamente, a natureza dos bens que permanecem na casa do devedor, propiciando assim 

ao magistrado apreciação sobre a sua impenhorabilidade. 

 

19 - Tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa Judicial, assinale a alternativa 

que contém afirmação INCORRETA. 

As despesas de condução dos Oficiais de Justiça são fixadas em 85% (oitenta e cinco por cento) sobre 

os índices oficiais das tarifas dos táxis da Comarca ou Município, independentemente do número de 

deslocamentos necessários para o cumprimento de cada ato judicial. 

A) Compete às partes fornecerem os meios necessários para cumprimento de arrestos, despejos e 

outras medidas previstas em lei, vedada a contratação ou intermediação de transporte pelos Oficiais 

de Justiça. 

B) Não são devidas despesas de condução para cumprimento de mandados, ainda que adotado o 

sistema de Central de Mandados, num raio de 1Km (um quilômetro) da sede do juízo. 

C) Nas Comarcas de grande extensão territorial, o Juiz poderá fixar três valores como parâmetros 

para fins de antecipação da despesa de condução de Oficial de Justiça: o 1º em relação à zona urbana; 

o 2º em relação à zona de expansão urbana ou periferia da cidade; e o 3º em relação à zona rural do 

Município. 

D) A Fazenda Pública Federal e a Municipal, bem como suas respectivas autarquias, e as entidades 

paraestatais em geral, bem como as entidades representativas de classe, não estão dispensadas do 

preparo prévio das despesas de condução devidas aos Oficiais de Justiça, salvo nas hipóteses de 

convênio elaborado com o Tribunal de Justiça, em que o município cede veículos com o motorista 

para a prática dos atos processuais. 

 

20 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa 

Judicial. 

 

I - Compete à Central de Mandados zelar pelo efetivo cumprimento dos mandados, mantendo 

estatísticas e relatórios de produção, no mínimo, trimestrais. 

 

II - Ao Chefe da Central de Mandados incumbirá, dentre outras atribuições, fiscalizar o 

comparecimento obrigatório dos Oficiais de Justiça e demais funcionários que atuem no órgão, 

comunicando à Direção do Foro os casos de faltas e atrasos. 

III - A criação da Central de Mandados somente ocorrerá nas Comarcas de grande porte servidas por 

sistema informatizado, mediante solicitação do Diretor do Foro dirigida ao Conselho da Magistratura, 

dispensada a oitiva da Corregedoria. 

 

Quais estão corretas? 
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A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 

 

21 - I - Recolher ou conduzir, quando ordenado pelo Juízo, as crianças e adolescentes abandonados 

ou autores de atos infracionais, levando-os à presença do mesmo. 

 

II - Proceder a todas as investigações relativas à criança e ao adolescente, seus pais, tutores ou 

encarregados de sua guarda. 

 

III - Proceder ao fechamento de locais clandestinos frequentados por adolescentes infratores ou em 

que estejam homiziados. 

 

Quais incumbem aos Oficiais de Justiça da Infância e Juventude, conforme a Consolidação 

Normativa Judicial? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 

 

22 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, 

considere as seguintes afirmativas. 

 

I - O acesso gratuito ao Juizado Especial implica a isenção integral do pagamento das despesas e 

das custas processuais e não comporta exceções. 

 

II - É recomendável que os acordos com pagamentos parcelados, devidamente homologados, sejam 

cumpridos pela parte diretamente na conta bancária do beneficiado, na sua residência ou escritório, 

ou ainda de seu advogado, evitando-se, tanto quanto possível, o Cartório Judicial. 

 

III - Ocorrendo depósitos judiciais, os valores serão levantados sem maiores formalidades pelo 

Escrivão, que os disponibilizará, por cheque nominal e mediante recibo, ao advogado da parte, 

desde que munido de procuração. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
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D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

23 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, considere 

as seguintes afirmativas. 

I - A distribuição, registro e autuação de precatórias recebidas para cumprimento independerá de 

despacho. 

II - As precatórias citatórias e intimatórias, após a autuação, poderão servir como mandados e serão 

cumpridas independentemente de despacho do juízo deprecado. 

 

III - Cumpridas positivamente, as precatórias serão devolvidas, independentemente de despacho, com 

a competente baixa. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

24 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, considere 

as seguintes afirmativas. 

I - Os processos judiciais ou administrativos em que figure, como parte ou interessado, pessoa com 

idade igual ou superior a sessenta anos ou portador de doença grave prevista no inciso IV do artigo 

69-A da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, incluído pela Lei n.º 12.008 de 29 de julho de 2009, 

terão prioridade na tramitação em todas as diligências e atos a eles pertinentes. 

 

II - Terão prioridade, na tramitação, os processos administrativos em que figure, como parte ou 

interessado, pessoa portadora de deficiência física ou mental. 

 

III - É assegurado às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos o atendimento preferencial 

imediato no âmbito dos Cartórios Judiciais, incluindo-se os adjuntos e da Distribuição e Contadoria. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
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D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

25 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, assinale 

a alternativa que NÃO contém ato facultado ao estagiário de advocacia regularmente inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil. 

A) Ter vista de processo judicial. 

B) Retirar processo judicial. 

C) Ter vista de processo administrativo. 

D) Retirar processo administrativo. 

E) Firmar, isoladamente, petição inicial. 
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GABARITO COMENTADO 

1 - Segundo o disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, divide-se o Tribunal em duas seções: Criminal e Cível, constituída a primeira de 

_________ Câmaras e, a segunda, de vinte e uma Câmaras, designadas pelos primeiros números 

ordinais. 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do parágrafo acima. 

A) três 

B) cinco 

C) sete 

D) oito 

E) nove 

 

Comentários 

A alternativa D está correta. Art. 6º Divide-se o Tribunal em 2 (duas) seções: Cível e Criminal, 

constituída a primeira de 25 Câmaras e a segunda de 8 Câmaras, designadas pelos primeiros números 

ordinais. 

 

2 - O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, conforme previsto 

no respectivo Regimento Interno, é constituído por __________ Desembargadores. 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do parágrafo acima. 

A) 20 

B) 25 

C) 45 

D) 50 

E) 70 

 

Comentários 

A alternativa B está correta. Art. 7º O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado das 

atribuições administrativas e jurisdicionais da competência originária do Tribunal Pleno, 

é constituído por vinte e cinco Desembargadores, cinco dos quais oriundos da representação 

classista prevista no art. 94 da Constituição Federal, provendo-se doze vagas pelo critério de 

antiguidade no Tribunal de Justiça e a outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno. 

 

 

3 - Conforme previsto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul, NÃO compete aos Grupos Criminais processar e julgar 

A) os pedidos de revisão criminal. 

B) os recursos das decisões de seu Presidente ou do Presidente do Tribunal, salvo quando seu 

conhecimento couber a outro Órgão. 

C) os embargos de nulidade e infringentes dos julgados das Câmaras Criminais Separadas. 
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D) os mandados de segurança contra condutas administrativas e habeas corpus contra atos das 

Câmaras a eles vinculados. 

E) os mandados de segurança e habeas corpus contra atos dos Juízes de primeiro grau e membros do 

Ministério Público. 

Comentários 

A alternativa E está correta. Trata-se de competência das Câmaras Separadas. Art. 19, I, “a”, 

RITJRS. 

 

 

4 - A deliberação sobre a outorga e perda do uso da Medalha da Ordem do Mérito Judiciário 

do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, compete ao 

A) Órgão Especial, por voto de ¾ dos membros presentes. 

B) Órgão Especial, por voto de maioria absoluta de seus membros. 

C) Tribunal Pleno, por voto de ¾ dos membros presentes. 

D) Tribunal Pleno, por voto de maioria absoluta de seus membros. 

E) Presidente do Tribunal de Justiça. 

 

Comentários 

A alternativa A está correta. Art. 8º Ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em lei e neste 

Regimento, compte: 

 

XIV - deliberar sobre a outorga e perda do uso da Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Estado 

do Rio Grande do Sul, por voto de 3/4 dos membros presentes. 

 

5 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relativas às sessões. 

I - As convocações para as sessões do Órgão Especial deverão sempre especificar a matéria a ser 

apreciada. 

II - As decisões jurisdicionais e as administrativas deverão ser motivadas, sendo as disciplinares 

tomadas pela maioria simples de seus membros. 

III- Os habeas corpus serão os primeiros na ordem de preferência nos julgamentos no Órgão Especial. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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Comentários 

A alternativa C está correta.  

Assertiva I está incorreta. As convocações para as sessões do Órgão Especial deverão sempre 

especificar a matéria a ser apreciada. 

Assertiva II está incorreta. As decisões jurisdicionais e as administrativas deverão ser motivadas, 

sendo as disciplinares tomadas pela maioria simples de seus membros. 

Assertiva III está correta. Os habeas corpus serão os primeiros na ordem de preferência nos 

julgamentos no Órgão Especial. Art. 198. Será a seguinte a ordem de preferência no julgamento: 

I – No Órgão Especial: 

1° – “habeas corpus” 

 

6 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

I - O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado das atribuições administrativas e 

jurisdicionais da competência originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte e cinco 

Desembargadores, cinco dos quais oriundos da representação classista, prevista no art. 94 da 

Constituição Federal, provendo-se doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e a 

outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno. 

II - Para fins de ordenação dos trabalhos administrativos e jurisdicionais do Órgão Especial, será 

observado o critério de merecimento. 

III- Uma das competências do Órgão Especial é eleger os membros do Conselho da Magistratura e 

respectivos suplentes. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa D está correta.  

Assertiva I está correta. O Órgão Especial, funcionando no exercício delegado das atribuições 

administrativas e jurisdicionais da competência originária do Tribunal Pleno, é constituído por vinte 
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e cinco Desembargadores, cinco dos quais oriundos da representação classista, prevista no art. 94 da 

Constituição Federal, provendo-se doze vagas pelo critério de antiguidade no Tribunal de Justiça e a 

outra metade por eleição pelo Tribunal Pleno. 

Assertiva II está incorreta. Para fins de ordenação dos trabalhos administrativos e jurisdicionais do 

Órgão Especial, será observado o critério de merecimento. 

Assertiva III está correta. Uma das competências do Órgão Especial é eleger os membros do 

Conselho da Magistratura e respectivos suplentes. 

Art. 8° Ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em lei e neste Regimento, compete: 

II – eleger: 

B) os membros do Conselho da Magistratura e respectivos suplentes; 

 

7 - Assinale a afirmativa INCORRETA com relação às despesas de condução dos oficiais de 

justiça. 

A) É vedado ao oficial de justiça a cobrança das despesas de condução diretamente das partes ou de 

seus procuradores. 

B) Quando as circunstâncias não permitirem a imediata antecipação, o recolhimento deverá ser 

realizado na primeira oportunidade processual, salvo disposição judicial expressa no sentido de seu 

pagamento ao final, devendo o Escrivão do feito zelar pelo cumprimento desta determinação. 

C) Quando a parte requerer o cumprimento de diversos atos judiciais numa mesma localidade, o 

depósito deve equivaler ao valor de tantos atos quantos forem previstos. 

D) Não são devidas despesas de condução para cumprimento de mandados, ainda que adotado o 

sistema de Central de Mandados, num raio de 1 km (um quilômetro) da sede do juízo. 

E) Compete às partes fornecerem os meios necessários para cumprimento de arrestos, despejos e 

outras medidas previstas em lei, vedada a contratação ou intermediação de transporte pelos oficiais 

de justiça. 

Comentários 

A alternativa C está correta. Art. 490 da COJE. Art. 490. (Consolidação)§ 6º Quando a parte requerer 

o cumprimento de diversos atos judiciais numa mesma localidade (cidade, bairro, ou zona) o 

depósito deve equivaler ao valor da prática de um único ato. Excepcionalmente, provada a 

necessidade de diversos deslocamentos do Oficial de Justiça até o local para o efetivo e integral 

cumprimento da ordem judicial, o magistrado poderá autorizar o pagamento em dobro deste valor. 

As demais alternativas estão devidamente corretas. 
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8 - Assinale a alternativa INCORRETA, considerando o disposto no Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça. 

A) São órgãos do Tribunal de Justiça: o Tribunal Pleno; as Turmas de Julgamento; os Grupos de 

Câmaras Cíveis e de Câmaras Criminais; as Câmaras Separadas, Cíveis e Criminais e as Câmaras 

Especiais; a Presidência e as Vice-Presidências; o Conselho da Magistratura; a Corregedoria-Geral 

da Justiça; as Comissões e os Conselhos; o Centro de Estudos. 

B) O Tribunal Pleno, funcionando em sessão plenária, é constituído pela totalidade dos 

Desembargadores, sendo presidido pelo Presidente do Tribunal e, nos seus impedimentos, 

sucessivamente, pelos Vice-Presidentes ou pelo Desembargador mais antigo, competindo-lhe eleger 

o Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral da Justiça, em votação secreta, dentre os 

integrantes mais antigos do Colegiado. 

C) Aos Grupos Cíveis compete processar e julgar os mandados de segurança contra condutas 

administrativas, os habeas data e os mandados de injunção contra atos ou omissões do Procurador-

Geral do Estado e da Comissão de Concurso para o cargo de Procurador do Estado. 

D) O Tribunal de Justiça exerce sua jurisdição em regime de plantão nos sábados, domingos e feriados 

nos casos de impedimento temporário e excepcional das atividades do Tribunal e, diariamente, a partir 

do encerramento do expediente. 

E) O Corregedor-Geral da Justiça será substituído, em suas férias, licenças e impedimentos, pelo 2º 

Vice-Presidente, e auxiliado por Juízes-Corregedores, que, por delegação, exercerão suas atribuições 

relativamente aos Juízes em exercício na primeira instância e servidores da Justiça. 

Comentários 

A alternativa D está correta. Art. 37, RITJRS.  O plantão jurisdicional funciona nos sábados, 

domingos e feriados, nos casos de impedimento temporário e excepcional das atividades do Tribunal 

de Justiça e, diariamente, a partir de 01 (uma) hora antes do encerramento do expediente até o 

início do horário de expediente do dia seguinte. 

As demais alternativas estão devidamente corretas. 

 

9 - Considere as afirmações abaixo, tendo em vista as disposições do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça.  

I - Os processos submetidos a julgamento deverão ser incluídos na pauta publicada no Diário da 

Justiça, com antecedência de, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas, em se tratando de processo civil, 

e de 48 (quarenta e oito) horas, se de processo criminal. 

II - A pauta será afixada na entrada da sala em que se realizar a sessão de julgamento.  

III - Os feitos que não forem julgados nos 15 (quinze) dias subsequentes à sessão de cuja pauta 

constarem somente poderão sê-lo mediante inclusão em novo edital.  

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

https://pay.hotmart.com/D19839840X


Clique Aqui para Adquirir o Material Completo 

 

 
18 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa B está correta.  

Assertiva I está incorreta.  Art. 174. No prazo de trinta (30) dias do artigo 931 do Código de Processo 

Civil ou no dobro, quando de outros recursos cíveis se cogitar, e nos prazos estabelecidos nos artigos 

610 e 613 do Código de Processo Penal, serão os processos submetidos a julgamento, devendo constar 

na pauta, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, sob a forma de edital de julgamento, com 

antecedência de, no mínimo, cinco (05) dias, em se tratando de processo civil, e de 24 horas, se 

de processo criminal. Tratando-se de feitos de competência originária do Órgão Especial, ou de 

feitos administrativos em qualquer órgão deste Tribunal, deverão ser postos em pauta e submetidos a 

julgamento dentro de cento e vinte (120) dias de sua conclusão ou da data da redistribuição, conforme 

for o caso. 

Assertiva II está correta. Art. 174, Parágrafo único. A pauta será afixada na entrada da sala em que 

se realizar a sessão de julgamento. 

Assertiva III está incorreta.  Art. 175. Serão incluídos em nova pauta os processos que não tiverem 

sido julgados na sessão aprazada e os convertidos em diligência, salvo aqueles expressamente adiados 

para a primeira sessão seguinte.  

 

10 - Tendo em vista as disposições do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, considere as 

afirmações abaixo.  

I - Os processos terão o registro de recebimento no dia da entrada no Departamento Processual, 

através de seus serviços cível e criminal.  

I - Os processos, antes da distribuição, serão revisados quanto ao número de folhas, vinculações, 

impedimentos e irregularidades anotadas, que mereçam correção.  

III - Os feitos serão cadastrados e distribuídos, recebendo número de ordem atribuído pelo 

processamento eletrônico de dados. Os incidentes terão numeração própria, ficando vinculados aos 

processos a que se referirem.  

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 
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Comentários 

A alternativa E está correta.  

Assertiva I está correta.  Art. 132. Os processos terão o registro de recebimento no dia da entrada no 

Departamento Processual, através de seus serviços cível e criminal. 

 Assertiva II está correta. Art. 133. Os processos, antes da distribuição, serão revisados quanto ao 

número de folhas, vinculações, impedimentos e irregularidades anotadas, que mereçam correção. 

Assertiva III está correta.  Art. 134. Os feitos serão cadastrados e distribuídos, recebendo número de 

ordem atribuído pelo processamento eletrônico de dados. Os incidentes terão numeração própria, 

ficando vinculados aos processos a que se referirem.  

 

11 - O Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul dispõe sobre o 

funcionamento do Tribunal de Justiça, estabelece a competência de seus órgãos, regula a 

instituição e julgamento dos processos e recursos que lhe são atribuídos pelas leis e institui a 

disciplina de seus serviços. Assim, 

 

I. As Câmaras Especiais poderão ser criadas por ato regimental do Tribunal Pleno, que disporá a 

respeito de sua competência, composição e funcionamento; 

II. O Tribunal de Justiça é constituído de 150 (cento e cinquenta) Desembargadores, tem sede na 

Capital e jurisdição no território do Estado 

III. ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em lei e neste Regimento, compete: processar 

e julgar originariamente o Vice- Governador nas infrações penais comuns, deliberar sobre a demissão 

de Pretor, propor à Assembleia Legislativa a fixação dos vencimentos dos servidores dos serviços 

auxiliares da Justiça Estadual, indicar Juízes de Direito considerados não-aptos para promoção por 

antiguidade, oferecidas suficientes razões à recusa, obedecendo-se ao disposto neste regimento; 

IV. O plantão jurisdicional funciona nos sábados, domingos e feriados, nos casos de impedimento 

temporário e excepcional das atividades do Tribunal de Justiça e, diariamente, a partir de 01 (uma) 

hora antes do encerramento do expediente até o início do horário de expediente do dia seguinte. 

 

Diante das propostas acima, estão 

A) Corretas a I e a II, apenas. 

B) Corretas a I, III e a IV, apenas. 

C) Corretas a II e a III, apenas. 

D) Incorretas a I e a III, apenas. 

E) Incorretas a II e a IV, apenas. 

 

Comentários 

 

A alternativa B está correta.  
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Assertiva I está correta.  Art. 25. As Câmaras Especiais poderão ser criadas por ato regimental do 

Tribunal Pleno, que disporá a respeito de sua competência, composição e funcionamento. 

Assertiva II está incorreta. Art. 3º. O Tribunal de Justiça é constituído de 170 (cento e setenta) 

Desembargadores, tem sede na Capital e jurisdição no território do Estado. 

Assertiva III está correta. Art. 8º Ao Órgão Especial, além das atribuições previstas em lei e neste 

Regimento, compete: 

IV - processar e julgar originariamente: b) o Vice-Governador nas infrações penais comuns. 

IX - deliberar sobre: c) a demissão de Pretor. 

X - propor à Assembléia Legislativa: g) a fixação dos vencimentos dos servidores dos serviços 

auxiliares da Justiça Estadual. 

XI-A - indicar Juízes de Direito considerados não-aptos para promoção por antiguidade, oferecidas 

suficientes razões à recusa, obedecendo-se ao disposto no § 2º deste artigo; 

Assertiva IV está correta. Art. 37. O plantão jurisdicional funciona nos sábados, domingos e feriados, 

nos casos de impedimento temporário e excepcional das atividades do Tribunal de Justiça e, 

diariamente, a partir de 01 (uma) hora antes do encerramento do expediente até o início do horário de 

expediente do dia seguinte.   

 

12 - Considere as afirmações abaixo relativas aos procedimentos em geral, dos Cartórios Cíveis, 

conforme o disposto na Consolidação Normativa Judicial. 

I - A petição inicial, com o devido preparo, será registrada e autuada, bem como numeradas as folhas, 

somente após o despacho judicial. 

II - Nenhum processo ficará em Cartório por mais de 15 dias, salvo os casos de suspensão. Vencido 

esse prazo, o Escrivão assim certificará, fazendo-o concluso. 

III- Ao advogado é assegurado o direito de examinar autos de processos findos ou em andamento, 

mesmo sem procuração, quando os respectivos feitos não estejam em regime de segredo de justiça, 

podendo copiar peças e tomar apontamentos, independente de petição fundamentada ao Juiz. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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Comentários 

A alternativa C está correta.  

Assertiva I está incorreta.  Ao receber a petição inicial de processo, o escrivão ou o chefe de secretaria 

a autuará, mencionando o juízo, a natureza do processo, o número de seu registro, os nomes das partes 

e a data de seu início, e procederá do mesmo modo em relação aos volumes em formação. 

Assertiva II está incorreta. Nenhum processo permanecerá paralisado em cartório, além dos prazos 

legais ou fixados, ou ficará sem andamento por mais de 30 (trinta) dias, no aguardo de diligências 

(informações, respostas a ofícios ou requisições, providências das partes etc.). Decorrido o prazo de 

30 (trinta) dias, o ofício de justiça reiterará a diligência uma única vez e, em caso de não atendimento, 

será aberta conclusão ao juiz, para as providências cabíveis. 

Assertiva III está correta.  

 

13 - Considere as afirmações abaixo sobre o expediente forense, tendo em vista as disposições 

da Consolidação Normativa Judicial. 

I - O Juiz pode determinar a prorrogação do expediente de qualquer Cartório ou Ofício, quando a 

necessidade do serviço assim o exigir. 

II - A determinação de horário exclusivo para serviços internos independerá de autorização do 

Conselho da Magistratura. 

III- Excepcionalmente, por motivo de ordem pública, o Juiz poderá determinar o fechamento 

extraordinário do Foro, justificando a necessidade perante a Corregedoria-Geral da Justiça e 

assegurando restituição dos prazos aos interessados atingidos. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa D está correto.  

Assertiva I está correta.   

Assertiva II está incorreta. A determinação de horário exclusivo para serviços internos dependerá de 

autorização do Conselho da Magistratura. 

Assertiva III está correta.  
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14 - Considere as afirmações abaixo, tendo em vista as disposições da Lei Estadual n° 7.356/1980 

- Código de Organização Judiciária, relativas à Corregedoria-Geral da Justiça. 

I - A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com 

jurisdição em todo o Estado, será presidida por um Desembargador, com o título de Corregedor-Geral 

da Justiça, auxiliado por Juízes Corregedores. 

II - O Corregedor-Geral da Justiça será sempre substituído em suas férias, licenças e impedimentos 

pelo 2° Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. 

III- Os Juízes Corregedores serão obrigatoriamente Juízes de Direito de entrância final e designados 

pelo Presidente do Tribunal, ouvido o Conselho da Magistratura, por proposta do Corregedor-Geral. 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa D está correta. 

Assertiva I está correta.   

Assertiva II está incorreta. O Corregedor-Geral será substituído em suas férias, licenças e 

impedimentos, pelo Desembargador que se lhe seguir em ordem de antiguidade. Importante frisar que 

a assertiva em questão traz uma regra constante no Regimento Interno. Ocorre que a questão pede a 

regulamentação da Lei Estadual nº 7.356/1980. 

Assertiva III está correta.  

 

15 - Nas localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos, 

A) fica a cargo da parte interessada a livre escolha do Tabelionato. 

B) caberá ao juiz da Comarca designar o Tabelionato oficial. 

C) cada Tabelionato receberá atribuição sobre uma zona determinada da localidade, a ser feita pela 

Corregedoria-Geral de Justiça. 

D) os títulos e documentos de dívida estarão sujeitos a prévia distribuição obrigatória. 
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Comentários 

A alternativa D está correta. Nas cidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto, a 

apresentação do documento será feita na Central de Distribuição de Títulos.   

 

16 - No que refere à competência do tabelião, assinale a alternativa que contém afirmação 

correta. 

A) Desde que devidamente autorizado pela Corregedoria-Geral de Justiça, o tabelião de notas poderá 

praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

B) Desde que devidamente autorizado pelo Juiz Diretor do Foro da Comarca, o tabelião de notas 

poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

C) Desde que devidamente autorizado pelo Conselho Nacional de Justiça, o tabelião de notas poderá 

praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe delegação. 

D) O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual recebe 

delegação. 

 

Comentários 

A alternativa D está correta. O Tabelião só poderá exercer suas funções dentro dos limites do 

território do Município ou do indicado no ato da delegação das funções.   

 

17 - Para valer-se da certificação digital, o notário deverá 

A) Constituir-se autoridade certificadora raiz. 

B) Possuir um par de chaves criptográficas. 

C) Solicitar autorização à Corregedoria-Geral da Justiça. 

D) Ser conhecido como autoridade de registro. 

 

Comentários 

A alternativa B está correta. Incumbe aos notários e aos oficiais de registro praticar, 

independentemente de autorização, todos os atos previstos em lei necessários à organização e 

execução dos serviços, podendo, ainda, adotar sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico 

e outros meios de reprodução, bem como emitir certificados digitais vinculando pares de chaves 

criptográficas ao respectivo titular. 

 

https://pay.hotmart.com/D19839840X


Clique Aqui para Adquirir o Material Completo 

 

 
24 

18 - Tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa Judicial, assinale a alternativa 

que contém afirmação INCORRETA. 

A) Na execução de mandado de embargo de obra nova, o Oficial de Justiça lavrará auto 

circunstanciado, descrevendo o estado em que se encontra a obra, e, ato contínuo, intimará o 

construtor e os operários a que não continuem a obra sob pena de desobediência e citará o proprietário 

a contestar em 5 (cinco) dias a ação. 

B) A execução da sentença que decretar o despejo far-se-á por notificação ao réu e, quando presentes, 

às pessoas que habitem o prédio, para que o desocupem no prazo assinado, sob pena de despejo. Findo 

o prazo, o prédio será despejado por dois Oficiais de Justiça, com o emprego de força, inclusive 

arrombamento. 

C) Durante as férias e nos feriados, não serão cumpridos mandados, ressalvados unicamente os de 

citação, a fim de evitar o perecimento de direito. 

D) Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 06 às 20 horas, admitidas exceções. 

E) Em caso de certidão negativa de penhora, cumpre ao Oficial de Justiça detalhar, ao menos 

exemplificativamente, a natureza dos bens que permanecem na casa do devedor, propiciando assim 

ao magistrado apreciação sobre a sua impenhorabilidade. 

 

Comentários 

A alternativa C está incorreta. 

A alternativa A está correta. Art. 667, CNJ. Na execução de mandado de embargo de obra nova, o 

Oficial de Justiça lavrará auto circunstanciado, descrevendo o estado em que se encontra a obra, e, 

ato contínuo, intimará o construtor e os operários a que não continuem a obra sob pena de 

desobediência e citará o proprietário a contestar em 05 (cinco) dias a ação. 

A alternativa B está correta. Art. 668, CNJ. A execução da sentença que decretar o despejo far-se-

á por notificação ao réu e, quando presentes, às pessoas que habitem o prédio, para que o desocupem 

no prazo assinado, sob pena de despejo. Findo o prazo, o prédio será despejado por dois Oficiais de 

Justiça, com o emprego de força, inclusive arrombamento. 

A alternativa C está incorreta. Art. 783, CNJ. Durante as férias e nos feriados não serão cumpridos 

mandados, salvo os de citação, a fim de evitar o perecimento de direito, e bem assim o arresto, o 

sequestro, a penhora, a arrecadação, a busca e apreensão, o depósito, a prisão, a separação de corpos, 

a abertura de testamento, os embargos de terceiros, a nunciação de obra nova e outros atos análogos. 

A alternativa D está correta. Art. 782, CNJ. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 

6 (seis) às 20 (vinte) horas. Serão concluídos após as 20 (vinte) horas os atos iniciados antes, 

quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano, observando−se o disposto no 

artigo 583 desta Consolidação. Quando o ato tiver de ser praticado por meio de petição em autos 

não eletrônicos, essa deverá ser protocolada no horário de funcionamento do fórum ou tribunal, 

conforme o disposto na lei de organização judiciária. 
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A alternativa E está correta. Art. 782§ 3º, CNJ. Quando não encontrar bens penhoráveis, 

independentemente de determinação judicial expressa, o oficial de justiça descreverá na certidão os 

bens que guarnecem a residência ou o estabelecimento do executado, quando este for pessoa jurídica. 

Elaborada a lista, o executado ou seu representante legal será nomeado depositário provisório de tais 

bens até ulterior determinação do juiz (§§ 1º e 2º do Art. 836 do CPC). 

 

19 - Tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa Judicial, assinale a alternativa 

que contém afirmação INCORRETA. 

As despesas de condução dos Oficiais de Justiça são fixadas em 85% (oitenta e cinco por cento) sobre 

os índices oficiais das tarifas dos táxis da Comarca ou Município, independentemente do número de 

deslocamentos necessários para o cumprimento de cada ato judicial. 

A) Compete às partes fornecerem os meios necessários para cumprimento de arrestos, despejos e 

outras medidas previstas em lei, vedada a contratação ou intermediação de transporte pelos Oficiais 

de Justiça. 

B) Não são devidas despesas de condução para cumprimento de mandados, ainda que adotado o 

sistema de Central de Mandados, num raio de 1Km (um quilômetro) da sede do juízo. 

C) Nas Comarcas de grande extensão territorial, o Juiz poderá fixar três valores como parâmetros 

para fins de antecipação da despesa de condução de Oficial de Justiça: o 1º em relação à zona urbana; 

o 2º em relação à zona de expansão urbana ou periferia da cidade; e o 3º em relação à zona rural do 

Município. 

D) A Fazenda Pública Federal e a Municipal, bem como suas respectivas autarquias, e as entidades 

paraestatais em geral, bem como as entidades representativas de classe, não estão dispensadas do 

preparo prévio das despesas de condução devidas aos Oficiais de Justiça, salvo nas hipóteses de 

convênio elaborado com o Tribunal de Justiça, em que o município cede veículos com o motorista 

para a prática dos atos processuais. 

 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. 

A alternativa A está incorreta. CNJ, art. 501-A, § 4º − Servirá como parâmetro de avaliação por parte 

da Corregedoria−Geral da Justiça o produto obtido entre a distância média de determinada localidade 

e o valor equivalente a 75% da unidade de táxi praticada na Capital, aquela compreendida como o 

resultado da soma das quilometragens mínima e máxima − apenas de ida − entre o local do prédio do 

Foro da Capital e o bairro ou zona, dividido por dois. 

A alternativa B está correta. CNJ, art. 505 − Compete às partes fornecerem os meios necessários 

para cumprimento de arrestos, despejos e outras medidas previstas em lei, vedada a contratação ou 

intermediação de transporte pelos Oficiais de Justiça. 

A alternativa C está correta. CNJ, art. 501−A −§ 2º − Na Comarca da Capital não são devidas 

despesas de condução para cumprimento de mandados, ainda que adotado o sistema de Central de 
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Mandados, num raio de 1 km (um quilômetro) da sede do juízo, assim considerado o endereço do 

Foro Central da comarca. 

A alternativa D está correta. CNJ, art. 501−A − Na comarca de Porto Alegre, o Juiz Diretor do 

Foro poderá fixar até três valores como parâmetros para fins de antecipação de despesa de condução 

do Oficial de Justiça: o 1º em relação à zona urbana; o 2º em relação à zona de expansão urbana ou 

periferia da cidade; e o 3º em relação à zona rural do Município, adotando a devida ao relacionar 

quais os distritos, bairros ou vilas que integram cada zona, sendo o caso. 

A alternativa E está correta. CNJ, art. 502, § 1º − A Fazenda Pública Federal e a Municipal, bem 

como suas respectivas autarquias, e as entidades para estatais em geral, bem como as entidades 

representativas de classe, não estão dispensadas do preparo prévio das despesas de condução devidas 

aos Oficiais de Justiça, salvo nas hipóteses de convênio elaborado com o Tribunal de Justiça, em que 

o município cede veículos com o motorista para a prática dos atos processuais. 

 

20 - Considere as afirmações a seguir, tendo em vista as disposições da Consolidação Normativa 

Judicial. 

 

I - Compete à Central de Mandados zelar pelo efetivo cumprimento dos mandados, mantendo 

estatísticas e relatórios de produção, no mínimo, trimestrais. 

 

II - Ao Chefe da Central de Mandados incumbirá, dentre outras atribuições, fiscalizar o 

comparecimento obrigatório dos Oficiais de Justiça e demais funcionários que atuem no órgão, 

comunicando à Direção do Foro os casos de faltas e atrasos. 

III - A criação da Central de Mandados somente ocorrerá nas Comarcas de grande porte servidas por 

sistema informatizado, mediante solicitação do Diretor do Foro dirigida ao Conselho da Magistratura, 

dispensada a oitiva da Corregedoria. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

 

A alternativa B está correta. 

Assertiva I está incorreta.  Tratando-se de órgão auxiliar da Direção do Foro, compete à Central zelar 

pelo efetivo cumprimento dos mandados, mantendo estatísticas e relatórios de produção, no 

mínimo, mensais. 
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Assertiva II está correta. Ao Chefe da Central incumbirão todas as atribuições previstas no art. 289, 

competindo-lhe ainda: fiscalizar o comparecimento obrigatório dos Oficiais de Justiça e demais 

funcionários que atuem no órgão, comunicando à Direção do Foro os casos de faltas e atrasos; 

Assertiva III está incorreta.  A criação da Central de Mandados somente ocorrerá nas Comarcas de 

grande porte servidas por sistema informatizado, mediante solicitação do Diretor do Foro, dirigida ao 

Conselho da Magistratura, ouvida a Corregedoria sobre a conveniência e efetiva necessidade.  

 

21 - I - Recolher ou conduzir, quando ordenado pelo Juízo, as crianças e adolescentes abandonados 

ou autores de atos infracionais, levando-os à presença do mesmo. 

 

II - Proceder a todas as investigações relativas à criança e ao adolescente, seus pais, tutores ou 

encarregados de sua guarda. 

 

III - Proceder ao fechamento de locais clandestinos frequentados por adolescentes infratores ou em 

que estejam homiziados. 

 

Quais incumbem aos Oficiais de Justiça da Infância e Juventude, conforme a Consolidação 

Normativa Judicial? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa D está correta.  

Assertiva I está correta.  Aos Oficiais de Justiça da Infância e Juventude incumbe proceder, por 

ordem judicial, a todas as diligências previstas em legislação especial da Infância e Juventude, e, 

também, executar as determinações legais do respectivo Juiz, tais como, exemplificativamente, 

recolher ou conduzir, quando ordenado   pelo   Juízo, as   crianças   e adolescentes abandonados ou 

autores de atos infracionais, levando−os à presença do mesmo; 

Assertiva II está correta. Aos Oficiais de Justiça da Infância e Juventude incumbe proceder, por 

ordem judicial, a todas as diligências previstas em legislação especial da Infância e Juventude, e, 

também, executar as determinações legais do respectivo Juiz, tais como, exemplificativamente, 

proceder a todas as investigações relativas à criança e ao adolescente, seus pais, tutores ou 

encarregados de sua guarda; 

Assertiva III está incorreta.  Aos Oficiais de Justiça da Infância e Juventude incumbe proceder, por 

ordem judicial, a todas as diligências previstas em legislação especial da Infância e Juventude, e, 

também, executar as determinações legais do respectivo Juiz, tais como, exemplificativamente, 
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fiscalizar as condições de locais clandestinos por estes adolescentes frequentados ou em que estejam 

homiziados; 

 

22 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, 

considere as seguintes afirmativas. 

 

I - O acesso gratuito ao Juizado Especial implica a isenção integral do pagamento das despesas e 

das custas processuais e não comporta exceções. 

 

II - É recomendável que os acordos com pagamentos parcelados, devidamente homologados, sejam 

cumpridos pela parte diretamente na conta bancária do beneficiado, na sua residência ou escritório, 

ou ainda de seu advogado, evitando-se, tanto quanto possível, o Cartório Judicial. 

 

III - Ocorrendo depósitos judiciais, os valores serão levantados sem maiores formalidades pelo 

Escrivão, que os disponibilizará, por cheque nominal e mediante recibo, ao advogado da parte, 

desde que munido de procuração. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa B está correta. 

Assertiva I está incorreta.  O acesso gratuito ao Juizado Especial não significa isenção ao pagamento 

das despesas e custas processuais, comportando exceções, previstas na legislação especial, devendo 

os atos processuais ser necessariamente cotados. 

Assertiva II está correta.   

Assertiva III está incorreta.  Em ocorrendo depósitos judiciais, os mesmos deverão ser em conta 

bancária judicial, com levantamento dos valores exclusivamente através de alvará judicial ao 

beneficiado ou ao seu advogado, desde que esse tenha procuração com poderes especiais para este 

fim. 

 

23 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, considere 

as seguintes afirmativas. 
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I - A distribuição, registro e autuação de precatórias recebidas para cumprimento independerá de 

despacho. 

II - As precatórias citatórias e intimatórias, após a autuação, poderão servir como mandados e serão 

cumpridas independentemente de despacho do juízo deprecado. 

 

III - Cumpridas positivamente, as precatórias serão devolvidas, independentemente de despacho, com 

a competente baixa. 

 

Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa D está correta.  

Assertiva I está correta.   

Assertiva II está incorreta.  As precatórias citatórias e intimatórias poderão servir como mandados e 

serão cumpridas independentemente de despacho do juízo deprecado, dispensada, neste caso, a 

autuação. 

Assertiva III está correta.   

 

24 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, considere 

as seguintes afirmativas. 

I - Os processos judiciais ou administrativos em que figure, como parte ou interessado, pessoa com 

idade igual ou superior a sessenta anos ou portador de doença grave prevista no inciso IV do artigo 

69-A da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999, incluído pela Lei n.º 12.008 de 29 de julho de 2009, 

terão prioridade na tramitação em todas as diligências e atos a eles pertinentes. 

 

II - Terão prioridade, na tramitação, os processos administrativos em que figure, como parte ou 

interessado, pessoa portadora de deficiência física ou mental. 

 

III - É assegurado às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos o atendimento preferencial 

imediato no âmbito dos Cartórios Judiciais, incluindo-se os adjuntos e da Distribuição e Contadoria. 
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Quais estão corretas? 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

Comentários 

A alternativa E está correta. 

Assertiva I está correta.   

Assertiva II está correta.   

Assertiva III está correta.   

 

25 - Conforme a Consolidação Normativa Judicial da Corregedoria-Geral da Justiça, assinale 

a alternativa que NÃO contém ato facultado ao estagiário de advocacia regularmente inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil. 

A) Ter vista de processo judicial. 

B) Retirar processo judicial. 

C) Ter vista de processo administrativo. 

D) Retirar processo administrativo. 

E) Firmar, isoladamente, petição inicial. 

 

Comentários 

A alternativa E está correta. 

Art. 565 do CNJ – O estagiário, regularmente inscrito na OAB, tem os mesmos direitos reconhecidos 

aos bacharéis inscritos como advogados, exceto quanto aos atos privativos a estes. Assim, lhes é 

facultado: 

a) ter vista ou retirar, para os prazos legais, os autos dos processos judiciais ou administrativos, salvo 

quando se tratar de prazo comum, quando poderá ter vista em Cartório; 

b) tratando-se de ação sob o amparo de segredo de justiça, é necessária a procuração." 
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